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Políticas públicas são “o campo do conhecimento que busca, 
ao mesmo tempo, ‘colocar o governo em ação’ e analisar 
essa ação” (Souza, 2006, p. 26). O governo que age não pode 
ser tratado pelo analista como uma organização monolítica 
e apartada da sociedade, pois esta não apenas o influen-
cia e o legitima, como também é, em grande parte, modela-
da e transformada pelas políticas governamentais (Pierson, 
1993). A complexidade envolvida nas relações entre Estado 
e sociedade é uma das razões pelas quais as políticas públicas 
são intrinsecamente interdisciplinares. Essa afirmação se 
aplica tanto à disciplina acadêmica que estuda as práticas 
sociais presentes nos processos de elaboração, implemen-
tação e avaliação de políticas, quanto às práticas ou ações 
de atores e decisores políticos. Além dessa ambiguidade de 
se referir a abordagens analíticas e a práticas sociais, a aná-
lise de políticas públicas está impregnada por uma ambi-
valência implícita: ela é, ao mesmo tempo, uma disciplina 
específica, com objeto próprio cuja definição tem motiva-
do intensos debates (Souza, 2006), e um campo claramente 
interdisciplinar, com fronteiras disciplinares porosas, espe-
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cialmente entre as ciências sociais básicas e aplicadas que 
oferecem os fundamentos teóricos e metodológicos desse 
campo de conhecimento. 

A natureza interdisciplinar desse campo produziu, em 
diferentes países, padrões diversos de institucionalização. 
Nos Estados Unidos, a análise de políticas públicas surgiu 
nos anos de 1950 e constituiu a ação dos governos como seu 
objeto primordial de estudos (Souza, 2006). Como área de 
conhecimento institucionalizou-se como uma disciplina pró-
xima à ciência política. Na Grã-Bretanha, também a partir 
dos anos de 1950, a administração social organizou-se como 
uma espécie de arcabouço instrumental prático aplicado à 
gestão do Estado de bem-estar social. A partir da década de 
1970, as políticas sociais (social policy) institucionalizaram-
-se como uma disciplina específica, cujo foco analítico é a 
investigação da produção, desenvolvimento e produção das 
políticas (Alcock, 2003). Fruto da crítica ao administrativis-
mo ingênuo do passado, essa disciplina instituiu-se como 
uma área de conhecimento acadêmico com ambições ana-
líticas e com referencial teórico principalmente assentado 
na sociologia e nas teorias do Estado (Pinker, 1989). Portan-
to, o campo das políticas públicas não é “essencialmente” 
mais próximo a uma ou outra área das ciências sociais. Tra-
jetórias históricas particulares, em ambientes acadêmicos e 
políticos nacionalmente diferentes, conformaram diversas 
institucionalidades e padrões de proximidade com outras 
disciplinas acadêmicas. 

No Brasil, até o final dos anos de 1990, o campo das 
políticas públicas era apropriadamente descrito como de 
institucionalização bastante incipiente, marcado por uma 
fragmentação organizacional e temática e pela “prevalência 
de burocracias públicas na produção de análises sobre polí-
ticas” (Melo, 1999, p. 66). Passada pouco mais de uma déca-
da, essa apreciação não parece mais retratar a realidade da 
área (Faria, 2011). 
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Nos últimos anos, o campo das políticas públicas se 
expandiu de forma significativa. A mudança foi impulsio-
nada, entre outras razões, pela crescente importância que 
a questão da promoção do desenvolvimento conjugado a 
políticas sociais passou a ocupar na agenda governamental 
(Draibe e Riesco, 2009). Houve também expressivo aumen-
to dos empregos na administração pública ou em organiza-
ções não governamentais e privadas1, especialmente naque-
las envolvidas na provisão de serviços sociais. Em paralelo, 
observou-se a expansão acelerada da formação graduada e 
pós-graduada na área de políticas públicas (Faria, 2011). 

Aquilo que Faria (2011) denominou como um verda-
deiro boom das políticas públicas no Brasil a partir dos anos 
2000, tem se processado com a participação de diversas dis-
ciplinas correlatas. A classificação de áreas do conhecimen-
to do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq) considera as políticas públicas como 
uma subárea da ciência política. De fato, sua instituciona-
lização processa-se predominantemente junto dessa disci-
plina, haja vista a crescente estruturação da área temática 
“Estado e políticas públicas” na Associação Brasileira de 
Ciência Política (ABCP). Porém, o seu caráter interdisci-
plinar manifesta-se na dispersão dos cursos de políticas e 
de gestão públicas nas diversas áreas de avaliação da Capes 
(2011) e nos diferentes departamentos de instituições de 
ensino superior e de pesquisa envolvidos com a temática. 
Mais relevante ainda, os objetos de investigação do campo 

1	 Em 1992, 4,5% das pessoas ocupadas, com dez anos ou mais de idade, estavam 
empregadas no setor público, enquanto, em 2007, o percentual subiu para 8,6% 
(IBGE, 2008). No entanto, há muito mais pessoas ocupadas em atividades relacio-
nadas à provisão de serviços ou bens públicos, uma vez que grande parte dessa 
provisão é realizada por organizações da sociedade civil e de mercado. Os pos-
tos de trabalho do grupamento “educação, saúde, serviços sociais, administração 
pública, defesa e seguridade social”, utilizado pelo IBGE (2010), representavam 
21,5% do total de pessoal ocupado, em 2007, no Brasil. O grupamento, que estava 
entre os que apresentavam os maiores níveis de rendimento, teve um aumento de 
2,7% nos postos de trabalho entre 2005 e 2006.
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requerem recursos teóricos e metodológicos variados, pro-
cedentes de várias tradições disciplinares. Ao tratar funda-
mentalmente da ação dos governos, os pesquisadores pres-
supõem que essa ação – e o que a provoca – transborde os 
limites estatais ou a esfera da política. Assim, o foco dos 
estudos recai sobre um dos temas de pesquisa mais caros 
à sociologia política: as relações entre Estado e sociedade. 
No entanto, a contribuição da sociologia para o campo das 
políticas públicas é ainda mais ampla. 

Ao prosseguir na reflexão sobre o tema iniciada em 
outra publicação (Cortes, s.d.), o artigo busca aprofundar 
a compreensão sobre como a sociologia auxilia a análise 
de políticas públicas. São vários os caminhos analíticos 
que poderiam ser seguidos, dada a diversidade de perspec-
tivas teóricas e epistemológicas encontradas na sociologia 
contemporânea. Optamos por focalizar as relações entre 
Estado e sociedade, principalmente enfatizando atores, 
processos e estruturas que se localizam principalmente na 
dimensão societal desse binômio. 

O artigo está dividido em três seções. A primeira tra-
ta da contribuição da disciplina para a compreensão do 
papel dos grupos sociais. A segunda aborda os imperativos 
cognitivos e normativos e a influência destes na formação 
e implementação de políticas públicas. A terceira examina 
como o debate sociológico sobre estruturas e instituições 
sociais pode auxiliar na análise de políticas. Embora possam 
ser separados analiticamente, os três conjuntos de respostas 
à indagação sobre a contribuição da sociologia para a análi-
se de políticas públicas estão profundamente relacionados, 
como será visto a seguir.

Os grupos sociais: identidades e atores
Porque explora as bases sociais de processos políticos e da 
relação entre Estado e sociedade, a contribuição da socio-
logia é bastante relevante para a análise de grupos sociais, 
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que compõem, ao lado de outros elementos, o polo societal 
dessa relação. “Grupos sociais” aqui se refere, generica-
mente, aos atores coletivos formados por secções da socie-
dade, que são denominados de diferentes maneiras confor-
me a teoria social empregada. 

Uma das preocupações centrais da sociologia, desde 
os clássicos, foi examinar essas secções para caracterizar 
a organização estratificada da sociedade. A colaboração 
da sociologia contemporânea para a análise de políticas 
públicas, sob esse aspecto, pode ser classificada em duas 
vertentes: a das identidades sociais e a dos atores. A pri-
meira vertente refere-se aos estudos acerca da constitui-
ção de grupos sociais que podem demandar ou ser objeto 
de políticas públicas. Esses estudos acentuam, em geral, 
o caráter relacional da construção de identidades sociais. 
A produção de uma identidade específica está vinculada 
ao compartilhamento de uma matriz cognitiva e norma-
tiva que é fonte de coesão grupal e do estabelecimento 
de fronteiras com outros grupos identitários (Muller e 
Surel, 2002). Para existir, uma identidade necessita de 
outra, que demarca a diferença entre ambas ao explicitar 
o que a primeira delas não é. 

Recentemente, as teorias do reconhecimento e da cons-
trução de identidades e alteridades sociais têm colaborado 
para o entendimento desse fenômeno. O termo reconhe-
cimento se refere ao processo por meio do qual, a partir 
das relações intersubjetivas em que um sujeito se impõe e 
se contrapõe a outro, identidades individuais e coletivas 
são afirmadas (Honneth, 2003; Taylor, 1994). O modelo 
da luta pelo reconhecimento é a ação coletiva na qual o 
desrespeito, o não reconhecimento e a dominação cultural 
(Fraser, 2001) de uma determinada forma de ser no mun-
do ensejam “um conflito cujo principal resultado é a ‘evo-
lução moral’ da sociedade” (Figueiredo, 2008, p. 17). Essa 
vertente de análise subsidia o estudo sobre a construção de 

12069-LuaNova87-02_af3a.indd   37 12/7/12   2:08 PM



38

Lua Nova, São Paulo, 87: 33-62, 2012

A contribuição da sociologia para a análise de políticas públicas

novas identidades sociais. Intensas migrações, transforma-
ções econômicas, culturais e no mercado de trabalho, ao 
propiciarem a constituição de novos atores coletivos, acir-
raram as lutas pelo reconhecimento. Os novos atores têm 
sido objetos de estudo da sociologia, que examina os ideais 
deles, os discursos produzidos por e sobre eles, a ação polí-
tica e a própria construção desses grupos a partir da ação 
estatal que os reconhece, hierarquiza e os institui como 
beneficiários de políticas e como atores societais. Os estu-
dos sobre políticas públicas classificados como “construcio-
nistas sociais” são, talvez, os principais tributários desse tipo 
de contribuição (Ingram et al. 2007). 

No que tange à segunda vertente analítica, a dos atores, 
a sociologia política tem empregado com frequência o con-
ceito de atores estatais e societais – da sociedade civil e de 
mercado – para classificar grupos sociais que agem na esfera 
política. A origem direta desse uso está na interface entre os 
debates sobre sociedade civil e a teoria democrática (Cohen 
e Arato, 1992), mas a fonte teórica pode ser encontrada 
nos estudos de Gramsci (2004), Touraine (1981) e Melucci 
(1985) sobre a sociedade civil e, principalmente, na con-
cepção deliberativa da esfera pública de Habermas (1989) 
e seus seguidores (Cohen, 2003). A partir da distinção dos 
habermasianos entre sistema e mundo da vida e as implica-
ções institucionais desta (Cohen e Arato 1992), argumenta-
-se “[...] que as instituições e os atores pertencentes aos dois 
subsistemas coordenados por via do poder e do dinheiro 
– Estado e economia capitalista de mercado – estão sujeitos 
a uma série de restrições que não afetam os atores da socie-
dade civil” (Cohen, 2003, p. 427). 

O conceito de atores estatais abarca tanto indivíduos 
que ocupam cargos de direção em órgãos do Executivo ou 
em organizações governamentais como aqueles que têm 
algum vínculo com órgãos do Legislativo ou Judiciário. O 
conceito de atores societais é amplo demais para expressar 
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diferenças essenciais entre dois tipos de atores: os sociais 
e os de mercado. Enquanto os primeiros estão associados 
ao conceito de sociedade civil, os segundos estão relacio-
nados com a noção de economia de mercado. A sociedade 
civil e seus atores seriam diferentes do Estado e do merca-
do e também de seus respectivos atores. Segundo Cohen 
(2003), os atores estatais e de mercado seriam compelidos 
a agir em ambientes regidos pelo poder e pelo dinheiro, 
enquanto o mesmo não aconteceria com os atores sociais. 
Estes não visam tomar o poder do Estado ou organizar a 
produção, mas sim “exercer influência por meio da par-
ticipação em associações e movimentos democráticos” 
(Cohen, 2003, p. 427). Atores de mercado buscam con-
trolar e administrar a produção, maximizar seus lucros 
no ambiente de trocas mercantis. Os decisores econômi-
cos, por mais que discutam problemas como os impactos 
sociais ou ambientais de ações empresariais e decisões 
estatais, não podem se furtar aos imperativos da produti-
vidade e do lucro; suas ações políticas seriam guiadas por 
tais imperativos. 

Nas últimas duas décadas do século XX, a sociologia pri-
vilegiou o estudo de redes sociais (Castells, 1999; McAdam, 
2003; Melucci, 2001; Scherer-Warren, 1993) cujas fronteiras 
localizaram-se, sobretudo, no âmbito societal. Mas, inde-
pendentemente dos limites societais ou estatais das redes 
analisadas, as referências mais frequentes do conceito 
podem ser encontradas na obra de Elias (1994, 2000), que 
trata do “social” como conjunto de relações que estão “em 
processo, isto é: elas se fazem e desfazem, se constroem, se 
destroem, se reconstroem” (Waizbort, 1999, p. 92). A socie-
dade é percebida como uma rede de indivíduos e grupos 
em constante relação, compreensível em termos de relações 
recíprocas (Elias, 1994).

A noção de “rede” se tornou paradigmática tanto na 
sociologia quanto na análise de políticas públicas. Nos anos 
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1990, o sociólogo Emirbayer (1997) lançou seu manifesto 
por uma sociologia relacional, enquanto a analista de polí-
ticas públicas Börzel afirmou que o termo redes se tornara 
“o novo paradigma para a arquitetura da complexidade” 
(1998, p. 1). Na obra de ambos, a ideia central é a de que 
existem atores cuja natureza não permite que sua posição 
seja determinada em relação ao Estado, ao mercado ou à 
sociedade civil. Esse seria o caso das comunidades de polí-
ticas (policy communities) que agem em contextos de redes 
de políticas públicas (policy networks). Essas comunidades são 
atores em rede que não podem ser situadas como societais 
ou estatais, pois seus integrantes estão situados no Estado e 
na sociedade. Elas se constituem a partir das relações de ato-
res individuais e coletivos no interior de redes existentes em 
áreas específicas de políticas públicas. Como afirmam True 
et al., essas comunidades podem ser denominadas “como 
triângulos de ferro, nichos temáticos, subsistemas políticos, 
redes temáticas”, mas

[...] qualquer que seja a denominação adotada, ela se 
refere a uma comunidade de especialistas operando 
fora do processo político visível, em contextos nos quais 
a maior parte das questões de cada política setorial 
específica é tratada no interior de uma comunidade de 
experts (2007, p. 157-8).

Redes sociais e normas sociais formam-se mutuamente. 
Categorias cognitivas e normativas, convenções, regras, expec-
tativas e lógicas que dão às normas sociais sua força também 
são condição para a formação de redes estruturadas que fun-
cionam como os “esqueletos” de campos ou de sistemas de 
políticas (policies). Enquanto redes geram hierarquias que 
colaboram na definição e na eficácia das regras, normas 
sociais dão forma às estruturas e condicionam comportamen-
tos individuais e grupais. 
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Os imperativos cognitivos e normativos
Também se refere ao polo societal das relações entre Estado 
e sociedade outra relevante contribuição teórica da sociolo-
gia para a análise de políticas públicas: os imperativos cog-
nitivos e normativos, que designam ideias, teorias, modelos 
conceituais, normas, visões de mundo, quadros de referên-
cia, crenças e princípios. Os imperativos cognitivos derivam 
de paradigmas que oferecem “descrições e análises que espe-
cificam relações de causa e efeito consideradas como inques-
tionáveis”. Os quadros de referência normativos, e as ideias 
normativas, “consistem em pressupostos inquestionáveis [...] 
sobre valores, atitudes, identidades e expectativas coletiva-
mente compartilhadas” (Campbell, 2002, p. 22-3). 

Na literatura das políticas públicas, as categorias nor-
mativas são geralmente tratadas como instituições não forma-
lizadas, informais regras do jogo que constituem e regulam 
o comportamento social (DiMaggio, 1994; Ostrom, 2007). 
Tema clássico da sociologia, central na obra de Durkheim 
e de Weber, as normas sociais foram definidas de maneiras 
diversas conforme as abordagens teórico-epistemológicas 
dos analistas. Para a teoria da escolha racional, as normas 
estabelecem restrições, limites ou sanções aos possíveis 
cursos de ação de atores que buscam a realização de seus 
interesses, de modo que comportamentos não normativos 
envolvem altos custos para aqueles que, por ventura, os 
escolherem. Para o interacionismo simbólico, as normas 
sociais oferecem orientações sobre como pensar e agir a 
atores motivados pelos significados subjetivos que atribuem 
às próprias ações e ao mundo que os cerca. Tais significados 
são derivados das interações sociais e das interpretações 
que constroem inclusive sobre si (identidade ou self). Exis-
tem divergências sobre que grupos são beneficiados pelas 
normas; se estas são regras, orientações ou regularidades 
empíricas; se envolvem necessariamente imperativos morais 
(Feld, 2002; Wilson, 1993). No entanto, independentemente 
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da perspectiva teórica adotada, há consenso entre os soció-
logos de que as normas sociais, principal fonte de ordem 
social e previsibilidade, são caracterizadas pela regularidade 
de comportamento e por sanções àqueles que não as 
seguem (Feld, 2002). 

Os estudiosos têm prestado pouca atenção ao efeito das 
categorias cognitivas, das normas sociais – como as deriva-
das de diversas formas de crenças –, da propensão à ino-
vação e das tradições políticas sobre as políticas públicas 
(Campbell, 2002; Faria, 2003; Miller e Banaszak-Holl, 
2005)2. Expressão disso é que, dos três tipos de abordagens 
neoinstitucionalistas , que têm poderosa influência para a 
análise de políticas (Hall e Taylor, 1996; Peters et al., 2005), 
as vertentes histórica e da escolha racional, que são as mais 
utilizadas pelos estudiosos, são também aquelas que menos 
enfatizam os imperativos cognitivos e normativos na expli-
cação dos processos políticos. 

Com a expectativa de que as instituições têm forte 
efeito sobre o comportamento individual e dos grupos, 
os institucionalistas históricos focalizam o papel que estas 
cumprem sobre o desenvolvimento de determinadas con-
dutas pessoais e coletivas, argumentando que instituições 
são tanto as estruturas formais quanto as regras informais 
que as guiam (Miller e Banaszak-Holl, 2005). Para eles, mui-
tas estruturas e resultados de políticas não são planejadas 
por atores individuais ou coletivos, mas sim escolhas rea-
lizadas sob o constrangimento, por vezes abrupto, de ins-
tituições (Scott, 1992). Se as normas sociais informais são 
consideradas instituições, como frequentemente o são nos 
estudos dessa corrente, em certa medida, categorias cog-
nitivas são levadas em conta na explicação dos fenômenos 
sociais e políticos (Hall e Taylor, 1998). Entretanto, as nor-

2	 A exceção são as investigações sobre cultura política, que “pode ser definida como 
as diferenças históricas e entre os países no que tange às atitudes, hábitos e sensibili-
dades a determinados tipos de questões” (Miller e Banaszak-Holl, 2005, p. 192). 
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mas parecem agir, em termos relativos, de forma mecânica 
sobre indivíduos e grupos, uma vez que a ênfase é deposi-
tada nos constrangimentos à capacidade que eles têm de 
refletir e de fazer escolhas. 

 Para explicar a existência das funções desempenhadas 
pelas instituições, os neoinstitucionalistas da escolha racio-
nal tomam “como referência que os valores dos atores afe-
tados” podem definir as funções das instituições (Miller 
e Banaszak-Holl, 2005, p. 194). Havendo oportunidade e 
poder para tanto, atores fazem escolhas ao constituírem 
instituições com o objetivo racional de institucionalizar 
seus valores privados e, conforme suas convicções, obte-
rem vantagens. Regras institucionais alteram os incentivos 
e o comportamento subsequente de atores racionais. De 
modo diverso dos neoinstitucionalistas históricos, aqui é 
acentuada a capacidade de escolha dos atores. Constran-
gidos por instituições, indivíduos e grupos são vistos como 
capazes de fazer escolhas racionalmente autointeressadas, 
mesmo que essa racionalidade seja admitida como limitada 
(Ostrom, 2007; Simon e Marsh, 1967). Porém, a dimensão 
cognitiva se restringe à motivação autointeressada da ação 
de indivíduos e grupos. Os valores que estes possuem, que, 
por sua vez, estão relacionados a seus interesses materiais 
e imateriais, definem o modo como indivíduos e grupos 
agem no processo de construção institucional e de defesa 
do próprio autointeresse.

Essa abordagem é a que mais se contrapõe às tradições 
sociológicas durkheimianas e estruturalistas, que veem pou-
co espaço para a ação racional utilitária dos indivíduos, 
além da resistência aos papéis que a posição destes nas 
estruturas sociais lhes atribui. Mesmo o marxismo, que con-
cebia o protagonismo do proletariado e a possibilidade de 
indivíduos alcançarem a consciência de classe, desenvolveu 
o conceito de alienação para mostrar como a macroestru-
tura capitalista dificultava a concretização dessa possibili-
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dade (Collins, 1994). A exceção era a vertente weberiana, 
que atribuía às ideias papel central nas mudanças sociais e que 
considerava que o fim máximo da sociologia era o de com-
preender as motivações dos indivíduos para a ação. Mas, 
para Weber, a ação racional “instrumental” era apenas um 
dos tipos possíveis de racionalidade para ação.

Dentre os principais autores na sociologia contemporâ-
nea, talvez seja Giddens o que mais tenha se aproximado da 
visão do neoinstitucionalismo da escolha racional ao respeito 
do modo como agem os indivíduos frente às instituições. 
Giddens (1989) construiu sua teoria da estruturação e suas 
concepções acerca da reflexividade dos agentes sobre os 
fundamentos teóricos das propostas da “terceira via”. Para 
ele, os indivíduos podem intencionalmente fazer escolhas. 
Os seres humanos não estão meramente seguindo “rotei-
ros” ou regras institucionais ou estruturais, mas são agentes 
reflexivos (Giddens, 1989). Os indivíduos são responsáveis 
por suas próprias ações, embora não possam ser responsabi-
lizados pelas circunstâncias em que fazem escolhas. Entre-
tanto, quaisquer que sejam essas circunstâncias, sempre há 
alternativas para eles optarem. A convergência com a cor-
rente racional/utilitária está exatamente na concepção de 
que os beneficiários de políticas de bem-estar são consumi-
dores ou usuários ativos, capazes de refletirem e de fazerem 
escolhas racionais de acordo com os próprios interesses.

Vários estudos têm criticado a obra de Giddens no 
que tange à ênfase exagerada no conhecimento dos atores 
sobre as instituições, ao viés voluntarista e à subestimação 
do funcionamento subjacente das instituições (Archer, 
1990; Hoggett, 2001; McAnulla, 2002; Williams, 1999). 
Independentemente das críticas que suscitou, o trabalho 
de Giddens inspirou análises e propostas na área de polí-
ticas públicas que focalizam a reflexividade humana, em 
contraste com aquelas que enfatizam estruturas e institui-
ções como explicativas da ação dos indivíduos e grupos. As 
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concepções dele ofereceram as bases teóricas e orientaram 
a formulação e a implementação das políticas sociais pelos 
governos trabalhistas, na Grã-Bretanha, e pelos democratas, 
nos EUA, nos anos de 1990. 

A terceira tradição neoinstitucionalista, a sociológica, é 
a menos frequente nas análises de políticas públicas. Para 
os estudiosos dessa corrente, atores buscam obter legitimi-
dade ante “às pressões institucionais para que se submetam 
às regras culturais, às normas e às expectativas, indepen-
dentemente da eficiência das práticas que adotem” (Miller 
e Banaszak-Holl, 2005, p. 195). O processo de “isomorfismo 
institucional”, identificado pelos institucionalistas socioló-
gicos, expressa essa concepção (DiMaggio e Powell, 1983). 
As organizações, inclusive as estatais, vão se tornando 
similares porque adotam elementos e práticas legitimadas 
socialmente que emergem e são definidas no ambiente ins-
titucional mais amplo. Para eles, o ambiente institucional 
promove homogeneidade porque consiste em um paradig-
ma cognitivo e um quadro de referência normativo que 
limita o espectro de alternativas que os decisores tendem 
a perceber como apropriadas. As organizações adotam cer-
tas características e desenvolvem determinadas políticas 
porque querem ser consideradas legítimas no ambiente 
societal em que se inserem. 

Para o neoinstitucionalismo sociológico, um conceito 
central é o de “setor societal”, que inclui: (1) o conjunto de 
organizações que operam em um domínio singular, identi-
ficado pela similaridade dos serviços, produtos ou funções 
e (2) outras organizações que influenciam o desempenho 
de organizações focais tais como provedores-chave, consu-
midores, agências regulatórias, fontes de financiamento e 
competidores (Miller e Banaszak-Holl, 2005). Sua impor-
tância na pesquisa sobre políticas públicas está relacionada 
à concepção de que as organizações políticas derivam seus 
modelos de funcionamento dos imperativos culturais prove-
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nientes do ambiente societal. Ao invés de priorizar o estudo 
das agências governamentais, do legislativo ou dos grupos 
de interesse em determinado nível de governo na constru-
ção de explicações sobre as políticas públicas, os institucio-
nalistas sociológicos concentram-se no exame das redes de 
políticas públicas, que incluem atores de diversos níveis de 
governo, de mercado e da sociedade civil. Nesse contexto, 
focalizam também os atores que se organizam em redes, 
como as comunidades de políticas. 

A influência da sociologia, através da atribuição de 
capacidade explicativa de elementos – atores, imperativos 
cognitivos e normativos – encontrados no setor societal, 
também ocorre entre os analistas que examinam como 
certos “problemas” passam a fazer parte da agenda gover-
namental (Kingdon, 1995; Muller e Surel, 2002; Sabatier 
e Jenkins-Smith, 1993; Sabatier e Weible, 2007). Mesmo 
admitindo que os constrangimentos institucionais e even-
tos macroestruturais limitem as possibilidades de proble-
mas se tornarem objeto de política, esses estudiosos exa-
minam os processos cognitivos e as dimensões normativas 
envolvidas na formação da agenda governamental. Isso 
porque consideram que “problemas” não são dados, mas 
sim construídos em um processo através do qual as pessoas 
os definem como tal (Kingdon, 1995). Atores da sociedade 
constroem determinadas problemáticas, formulam certas 
explicações e soluções para elas e apresentam-nas à esfe-
ra política com o objetivo de inserir esses problemas, e 
também as explicações e propostas de solução, na agen-
da governamental (Sabatier e Jenkins-Smith, 1993). Tanto 
a construção dos problemas na esfera societal quanto a 
seleção daqueles que integrarão a agenda dos governos 
dependem dos valores, crenças, posições e interesses 
dos atores societais e governamentais (Sabatier e Weible, 
2007). Assim, os próprios atores societais podem construir 
e resolver problemas, independentemente da ação dos 
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governos (Muller e Surel, 2002). Porém, uma vez na agen-
da, os governantes passam a formular políticas para lidar 
com esses problemas, políticas estas que, ao serem imple-
mentadas, constroem ou transformam os espaços de sentido 
já existentes e, no interior destes, os grupos sociais definem 
e redefinem os problemas. As próprias políticas colabo-
ram, portanto, para a formação de um sistema de ação, um 
espaço de trocas constituído por relações de poder, no qual 
ocorre a interação entre múltiplos atores, situados em dife-
rentes organizações.

Desse modo, as políticas públicas são entendidas 
como construções de matrizes cognitivas que determi-
nam, ao mesmo tempo, as medidas (ações, atividades, 
programas, por exemplo) passíveis de serem adotadas 
– porque legítimas – e os espaços de sentido particu-
lar, no interior das quais os atores interagem (Muller e 
Surel, 2002). Por um lado, elas mesmas são responsáveis 
pela construção de um quadro normativo de ação que con-
forma a possibilidades de imagens da realidade, de ação 
e de justificativa para a ação dos vários atores envolvidos. 
Por outro, as políticas públicas particulares tendem a ser 
locais: constructos políticos autônomos que, em seu nível 
próprio de atuação, regulam as relações de conflito entre 
os grupos sociais ao assegurar as possibilidades de articu-
lação e de harmonização dos interesses envolvidos. 

No entanto, as abordagens examinadas nesta seção, ao 
tratarem dos imperativos cognitivos e normativos na aná-
lise de políticas públicas, reconhecem a importância das 
estruturas sociais e das instituições sociais e políticas. Atores 
societais, estatais ou organizados em redes têm suas possi-
bilidades de reflexão e de ação limitadas por instituições e 
pela estrutura social que estratifica o acesso a recursos de 
poder. Os imperativos normativos e cognitivos tornam-se, 
ao longo do tempo, instituições não formalizadas e de difícil 
transformação. Por essas razões, e devido ao lugar central 
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que essas instituições ocupam nas explicações sociológicas, 
a seguir, é examinada a contribuição da sociologia para a 
compreensão do papel dessas estruturas e instituições no 
campo das políticas públicas.

Estrutura social e instituições 
Estudos sobre estratificação, estrutura social e desigual-
dade social e as relações destas últimas com as institui-
ções políticas são objeto de análise da sociologia desde 
os clássicos (Durkheim, 1999; Marx, 1964; Weber, 1977). 
Um dos resultados dessas investigações foi a constatação 
de que existem oportunidades desiguais de acesso a bens 
e serviços – sejam individuais ou coletivos – e que disso 
decorrem possibilidades diferenciadas de exercício de 
influência sobre processos políticos. Se, por um lado, o 
marxismo atribui ao sistema econômico capitalista a expli-
cação fundamental para tais desigualdades, teorias socio-
lógicas inspiradas na obra de Durkheim e Weber as asso-
ciam, respectivamente, a processos de diferenciação social 
que asseguram a integração funcional das sociedade e a 
fatores econômicos e extraeconômicos como status social e 
afiliação político partidária. No entanto, mesmo as verten-
tes teóricas neomarxistas incorporam “recursos de poder”, 
derivados da esfera política, na explicação de alterações 
na estratificação social nas sociedades contemporâneas 
(Korpi, 2000; Offe, 1989; Touraine, 1981). Isto porque 
consideram que a ação política amplia os recursos orga-
nizativos dos trabalhadores ou dos movimentos sociais e 
assim, por meio da ação coletiva, os integrantes de estratos 
sociais inferiores podem produzir políticas que favoreçam 
a redução de desigualdades sociais.

Para explicar a produção, a reprodução e a mudança em 
sistemas sociais estratificados, sociólogos contemporâneos 
como Bourdieu (1989), Giddens (1989) e Luhmann (1991) 
analisam, com lentes teóricas diversas, como os diversos 
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“campos”3, sistemas e subsistemas sociais se instituem como 
estruturas sociais assimétricas baseadas em critérios especiali-
zados, pertinentes ao conteúdo em questão (setor educacio-
nal, área hospitalar, por exemplo), e em regras de distinção 
entre os que ocupam posições nessas estruturas. Os critérios 
de diferenciação e de estabelecimento de hierarquias sociais 
são considerados, em geral, como fundamentados na posse 
desigual de recursos e na posição social que os indivíduos 
e grupos ocupam nas estruturas sociais. Em geral, aqueles 
que estão no topo das hierarquias sociais de um dado cam-
po, sistema ou subsistema têm mais facilidade de ocupar 
posições superiores em hierarquias de outros sistemas por 
meio de mecanismos de conversão de estoques de recur-
sos acumulados (Peillon, 1999). Esses indivíduos e grupos 
podem mais facilmente expressar suas preferências, exercer 
influência sobre os decisores políticos em macrossistemas 
ou subsistemas políticos, participar da formação de agendas 
governamentais e exercer certo controle sobre o modo como 
são implementadas as políticas públicas. 

Fundamentais para a análise, formulação e implementa-
ção de políticas públicas, as instituições podem tanto designar 
organizações responsáveis por inculcar normas sociais em 
indivíduos e grupos quanto normas sociais em si mesmas, 
“regras”, “prescrições compartilhadas (deve, não deve, pode 
ou não pode) que são mutuamente entendidas e previsivel-
mente implementadas em situações particulares por agentes 
responsáveis por monitorar a conduta e por impor sanções” 
(Ostrom, 2007, p. 23). O estudo de instituições enquanto 
organizações, mas também enquanto normas sociais, tem 
como referência importante na sociologia contemporânea as 
obras de Goffman (1959, 1961) e de Foucault (1979, 1987). 

3	 Um espaço cujas características são definidas pela configuração das inter-rela-
ções entre atores individuais e coletivos, interessados e atuantes nesse campo, e 
pelas lutas travadas por esses atores ao disputarem por posições superiores na con-
figuração (Owen-Smith e Powell, 2008; Harker et al., 1990).
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Goffman desenvolveu a teoria do ritual de Durkheim ao 
aplicá-la a todos os aspectos dos encontros sociais. Empregan-
do a analogia com o teatro, o autor afirmava que os rituais 
não apenas criam imagens do self, negociam laços sociais e 
controlam os outros, mas também requerem recursos mate-
riais e culturais (Collins, 1994). Ao mesmo tempo que man-
têm a sociedade coesa, a estratificam. Ao analisar hospícios, 
prisões, campos de concentração, monastérios, orfanatos 
e organizações militares como instituições totais, o foco de 
Goffman recaiu sobre os rituais: os que demarcam a rígida 
separação hierárquica entre dois grupos de “internos”, os 
que trabalham na instituição e os que estão a ela confinados; 
os que asseguram que os confinados se livrem das identida-
des que tinham antes de entrarem na instituição e assumam 
novos papéis. Segundo Goffman, são necessidades estruturais 
que comandam o processo de racionalização que leva à des-
truição do antigo e à criação de um novo self nos indivíduos 
(Weinstein, 1982). Estudos inspirados na teoria de Goffman 
têm examinado também hospitais não psiquiátricos, asilos 
para idosos, entre outros tipos de organizações (Holm e 
Smidt, 1997; Hook et al., 1982). 

A extensa obra de Foucault pode ser dividida em 
duas grandes fases: arqueologia do discurso e genealogia 
do poder/saber. Para o campo das políticas públicas, a 
segunda fase é a mais relevante, pois através dos conceitos 
de governamentalidade4 e biopoder5 focaliza o poder que 

4	 “Foucault define governamentalidade através da conjugação de três elementos. 
Primeiro, o conjunto formado por instituições, práticas, análises, conhecimentos, 
cálculos e táticas, que, por meio de mecanismos de segurança e da economia po-
lítica, permite o exercício de um complexo tipo de poder sobre a população. O 
segundo elemento consiste na tendência para a proeminência do poder governa-
mental em relação a outros tipos de poder, nomeadamente o poder soberano. Por 
fim, a governamentalização do estado administrativo, em combinação com os efei-
tos dessa governamentalização sobre as interações entre os indivíduos, o estado e 
a sociedade” (Militão e Pinto, 2008, p. 5).
5	 O biopoder trata do conjunto de processos de natalidade, longevidade e mortali-
dade, seja comparando a proporção dos nascimentos e dos óbitos, seja verificando 
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age de maneira explícita sobre os corpos dos indivíduos, 
disciplinando práticas de ser e maneiras de compreen-
der os outros (Chaput, 2009). Segundo o autor, o poder 
disciplinar – por meio de instituições modernas como o 
exército, a fábrica, o hospital, a medicina, a escola, o presí-
dio – e do biopoder – ativando mecanismos regulamenta-
dores estatais – desenvolvem políticas de coerção sobre o 
corpo, que manipulam elementos, gestos e comportamen-
tos deste. Porém o mais relevante não é a coação, mas o 
caráter produtivo do poder que constrói, destrói e recons-
trói, transforma, acrescenta, diminui, modifica – a cada 
momento e em cada lugar – a si mesmo e tudo com que 
se relacione (Pogrebinschi, 2004). Os estudos de Foucault 
tiveram grande influência em diversos ramos temáticos da 
sociologia (violência, saúde, educação, cultura, entre tan-
tos outros), os quais também são temas setoriais do campo 
das políticas públicas. 

Embora as matrizes teóricas dos dois autores sejam 
contrastantes – Goffman, durkheimiana, e Foulcault, pós-
-estruturalista –, eles compartilham a preocupação em 
construir explicações para o modo como os indivíduos 
são e agem nas sociedades contemporâneas, localizando-
-as em normas sociais. Instituições sociais, entendidas 
como regras e também como organizações, compelem os 
indivíduos a assumirem papéis sociais a elas adequados e 
a sociedade a se manter integrada (Goffman, 1959). Por 
meio do poder disciplinar e do biopoder, as instituições 
constrangem as pessoas a serem normais e a sociedade 
a aumentar a produtividade das fábricas, da criação do 

a taxa de fecundidade de uma população. “Não intervém no indivíduo, no seu 
corpo, como faz o poder disciplinar; ao contrário, intervém exatamente naqueles 
fenômenos coletivos que podem atingir a população e afetá-la – disso decorre que 
precisa estar constantemente medindo, prevendo, calculando tais fenômenos e, 
para isso, o biopoder cria alguns mecanismos reguladores que o permitam realizar 
tais tarefas como, por exemplo, aumentar a natalidade e a longevidade, reduzir a 
mortalidade e assim por diante” (Pogrebinschi, 2004, p. 176).
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saber, de serviços de saúde (Foucault, 1987). Não obstante 
postularem tais condicionamentos sociais, os dois autores 
reconhecem a importância do indivíduo em si mesmo – o 
self – em particular, na sociedade moderna. Para Goffman, 
o self, “longe de constituir uma dimensão psicológica loca-
lizada e fixada no interior do indivíduo, é o resultado de 
um processo social” (Martins, 2008, p. 140). Porém, os 
indivíduos que assumem papéis e posições em hierarquias 
sociais nas diferentes interações em que se envolvem, pro-
curam afirmar e preservar a própria autonomia e dignida-
de pessoal diante do poder de forças estruturais, mediante 
uma variedade de pequenas estratégias de resistência, 
mesmo que não consigam obter um autodomínio absoluto 
de seus atos (Martins, 2008; Collins, 1994). Para Foucault 
(1996), o self estrutural e historicamente produzido busca 
transformar-se em “outro” nos processos de autoconheci-
mento nos quais redefine seus princípios éticos. Para isso 
são acionadas “técnicas de si” por meio das quais indivíduos 
efetuam operações sobre seus corpos, seus pensamentos, 
suas condutas e seus modos de ser para “transformar-se a 
fim de atender um certo estado de felicidade, de pureza, 
de sabedoria, de perfeição ou de imortalidade” (Foucault, 
1996, p. 48). A concepção de indivíduo dos autores é, por-
tanto, bastante complexa e se distancia muito do modelo 
utilitarista de indivíduos e grupos agindo porque motivados 
pelo autointeresse.

Dada a perspectiva microssociológica de boa parte 
desses estudos – mesmo se a dimensão microssocial é vis-
ta como reflexo de macroestruturas –, os instrumentos 
teóricos por eles desenvolvidos são particularmente úteis 
para o exame de processos de implementação de políticas 
públicas. Podem ser utilizados para analisar as relações 
entre os responsáveis diretos pela oferta de bens e serviços 
públicos e beneficiários ou ainda para o estudo de burocra-
cias governamentais ou institucionais.
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Perspectivas teóricas muito influentes na análise de 
políticas públicas que atribuem causalidade às macroestru-
turas, concebem as regras, as convenções e as expectativas 
de como agir como instituições. Elas definem as ações con-
sideradas apropriadas e as posições de indivíduos e grupos 
em estruturas sociais hierarquizadas, tratadas como siste-
mas macropolíticos, campos, sistemas ou subsistemas seto-
riais (Howlett e Ramesh, 1998; McCool, 1998; Orr, 2006; 
Sabatier, 1988; Worsham, 1998).

Os modelos analíticos neoinstitucionalistas são pro-
vavelmente a referência teórica mais importante para 
o estudo de políticas públicas na atualidade. Eles visam 
entender o papel da arquitetura institucional – que estru-
tura as interações e as transações que acontecem na arena 
política – na determinação de resultados sociais e políticos. 
O pressuposto central é o de que as regras institucionais, 
os procedimentos e as convenções moldam as preferências 
individuais e estimulam ou limitam as opções de compor-
tamento de indivíduos e organizações por meio de certos 
mecanismos de incentivo ou de sanção (Hall e Taylor, 1996; 
Immergut, 1998; Ostrom, 2007; Scharpf, 1997). A predo-
minância dessa abordagem na análise de políticas públicas 
colaborou para a construção de uma agenda internacional 
de pesquisas que investigam como os arranjos institucio-
nais colaboram para a produção de resultados que não 
coincidem com aqueles oriundos da agregação das prefe-
rências dos atores individuais ou coletivos situados no topo 
das hierarquias sociais. 

Entretanto, sob essa denominação, estão abrigadas pers-
pectivas com diferentes origens teóricas e visões acerca das 
relações entre estrutura e agência e, sobretudo, acerca do 
papel dos imperativos culturais (cognitivos e normativos) 
na construção de políticas públicas (Hall e Taylor, 1996). 
O neoinstitucionalismo da escolha racional e a teoria da 
escolha pública procedem da tradição racional/utilitária 
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da sociologia e, mais remotamente, das origens da econo-
mia como disciplina acadêmico-científica (Collins, 1994). 
O neoinstitucionalismo histórico e o sociológico têm raízes 
teóricas nas tradições sociológicas do conflito – baseadas nos 
estudos seminais de Marx e de Weber – e, no caso do segun-
do, também na sociologia durkheimiana.

De modo progressivo, essas e outras vertentes neoinsti-
tucionalistas (Hay, 1996, 2002; Jessop, 1990, 2003) não ape-
nas reconhecem a importância dos instrumentos analíticos 
umas das outras como os utilizam em suas próprias investi-
gações (Hall e Taylor, 1998). Porém, elas o fazem sem abrir 
mão de seus modelos explicativos fundamentais ou de suas 
ontologias sobre estrutura e agência. Expressão disso foi o 
debate entre Hall e Taylor (1998) e Hay e Wincott (1998) 
sobre as ontologias sociais e as concepções a respeito das 
relações entre agência e estrutura nas abordagens neoins-
titucionalistas da escolha racional, sociológica e histórica. 
Não há dúvida entre os autores de que a abordagem do ins-
titucionalismo da escolha racional sobre a agência é baseada 
na ideia do calculus dos agentes sobre como agir diante de 
uma dada estrutura institucional, considerando a sua posi-
ção e a de outros agentes na estrutura social. Concordam 
ainda que o institucionalismo sociológico fundamenta-se 
na cultura, ao salientar o papel de imperativos cognitivos e 
normativos que se originam fora das fronteiras estatais que 
podem favorecer ou impedir que os agentes adotem políti-
cas (Miller e Banaszak-Holl, 2005). A divergência recai sobre 
a possibilidade de conjugar essas duas ontologias no institu-
cionalismo histórico. Para Hall e Taylor (1998), assim como 
para este artigo, essas ontologias não são incompatíveis. A 
primazia de uma abordagem não impede o reconhecimen-
to da importância e a utilização de instrumentos analíticos 
da outra. Para os autores não apenas o institucionalismo 
histórico utiliza formulações concebidas pelo instituciona-
lismo da escolha racional e sociológico, como há um cres-
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cente reconhecimento entre os institucionalistas da escolha 
racional de que os atores, as instituições com as quais eles 
operam e o senso comum que informa a ação são cultural-
mente construídos (Hall e Taylor, 1998). 

* * *

Neste artigo foram apresentadas três respostas à indaga-
ção sobre a contribuição da sociologia para a análise de 
políticas públicas. A primeira delas destacou a importância 
dos recursos teóricos que a disciplina oferece ao se debru-
çar sobre temas dos grupos sociais. A sociologia tem cres-
centemente examinado os grupos identitários e processos 
de reconhecimento que se referem aos beneficiários de 
políticas e aqueles que as demandam; tem também tratado 
dos atores societais e estatais que agem na formulação e 
implementação de políticas. Porém, dada a complexifica-
ção dos Estados e das sociedades contemporâneas, a socio-
logia política tem examinado ainda a influência sobre os 
processos políticos e sobre as decisões governamentais de 
atores em rede que atravessam as fronteiras entre Estado e 
sociedade: as comunidades de política, as coalizões de defe-
sa, as comunidades epistêmicas. 

A segunda resposta focalizou a importância dos 
imperativos cognitivos e normativos nos processos polí-
ticos que produzem as políticas públicas. Reconhecen-
do a importância das abordagens neoinstitucionalistas 
na área, observou-se que a maior parte dos estudos até 
recentemente não enfatizava a capacidade explicativa 
desses imperativos. Porém, especialmente o neoinstitu-
cionalismo sociológico, mas também as teorias da forma-
ção da agenda, tem chamado atenção para as dimensões 
que legitimam socialmente determinadas formas de con-
ceber e explicar problemas e de considerar moralmente 
aceitáveis certas ações e políticas. 
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A terceira resposta se referiu aos tipos de explicação, 
muito frequentes na área de políticas públicas, que ressal-
tam a importância das estruturas sociais e das instituições 
na construção e desenvolvimento de políticas. A contribui-
ção da sociologia se expressa no auxílio que oferece para 
o entendimento de padrões estruturados de iniquidade 
social e política. Recursos teóricos microssociológicos cola-
boram também para a compreensão das “instituições” con-
cebidas como organizações socialmente estruturadas que 
produzem e reproduzem sistemas sociais particulares for-
temente hierarquizados. Interessante observar que, mesmo 
que a ênfase permaneça divergente, o neoinstitucionalis-
mo histórico e o da escolha racional têm progressivamen-
te reconhecido que o os imperativos culturais devem ser 
incorporados às suas análises. 

As tradições sociológicas do conflito – marxistas, webe-
rianas, feministas e pós-colonialistas – são agudas ao analisar 
as diversas dimensões e explicações da produção e reprodu-
ção de desigualdades. A tradição durkheimiana, por exem-
plo, que enfatiza as condições estruturais, as normas cultu-
rais e sociais e a produção de solidariedade, auxilia princi-
palmente no entendimento de como os sistemas sociais se 
desenvolvem e se reproduzem. Essas tradições sociológicas, 
enfim, podem auxiliar no desenho de políticas que levem 
em conta os padrões estruturais de iniquidade social e polí-
tica, assim como os imperativos culturais que podem tanto 
favorecer como impedir a viabilidade de políticas públicas. 
Estudos inspirados nas diversas tradições sociológicas têm 
abordado de modo progressivo temas do campo das polí-
ticas públicas. Todavia, a utilização desse conhecimento 
dependerá da avaliação dos analistas sobre a relevância des-
te para a investigação dos objetos de pesquisa específicos do 
campo das políticas públicas. 

Espera-se que este artigo colabore para o debate ainda 
incipiente no Brasil sobre as relações entre sociologia e polí-
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ticas públicas, uma vez que, como foi demonstrado, aquela 
é provavelmente uma das principais fontes teóricas para a 
construção de modelos analíticos desta última.
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Resumo: O objetivo do artigo é examinar possíveis contri-
buições da sociologia para a análise de políticas públicas. 
Argumenta-se que os recursos teóricos que a sociologia 
oferece ao enfocar os grupos sociais, as normas sociais e as 
interações entre estrutura social e instituições políticas, são 
importantes ferramentas na construção de modelos analíti-
cos dirigidos à compreensão dos processos de formulação e 
implementação de políticas públicas.
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The contribution of sociology to policy analysis
Abstract: This article aims to examine possible contributions of 
sociology to the policy analysis. It argues that theoretical resources 
offered by sociology – that concentrates itself on social groups, on 
social norms and on the relationship between social structure and 
political institutions – are important tools to build up analytical 
models aiming to understand public policies processes. 
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